Comarca de Niterói – 1ª Vara Cível
Juíza: Rose Marie Pimentel Martins
Processo nº 0043699-55.2008.8.19.0002 (2008.002.043334-1)
PROCESSO Nº 2008.002.043334-1 AUTOR: GILBERTO FERREIRA DE SÁ RÉU: MUNICÍPIO DE NITERÓI S E N T E N Ç A Cuida-se de ação anulatória de ato administrativo com indenização ajuizada por GILBERTO FERREIRA DE SÁ em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, que pretende: a) a decretação da nulidade da portaria 257/08 da Secretaria Municipal de Segurança e Direitos Humanos ; b) a condenação do Município de Niterói ao pagamento de R$ 100,00, a título de dano material; b) a condenação do Município de Niterói ao pagamento de 20 (vinte) salários-mínimos, a título de indenização por danos morais. Alega o Autor, em resumo que: a) que é servidor efetivo civil do Município de Niterói, desempenhando as funções de guarda municipal no âmbito da Secretaria Municipal de Segurança e Direitos Humanos; b) que recebeu a FDR (Ficha de Razões de Defesa) cujo pedido era informar o motivo pelo qual permitiu que um ambulante não licenciado se instalasse no seu local de serviço e comercializasse cachorro quente, fato este que foi observado pelo inspetor de dia; c) que o autor negou tal fato, já que o ambulante mencionado fica fora do seu setor onde é escalado e não obstante, foram aplicadas ao Autor as punições disciplinares, através de ato do Secretário de Segurança e Direitos Humanos, como incurso nas penas dos itens 14 e 16 do art. 53 do Decreto Municipal 1744/69; d) que o Autor não sabia que estava sofrendo apuração de falta disciplinar, o que não possibilitou a defesa adequada; e) somente o Prefeito pode expedir decretos e portarias, e não os Secretários municipais; f) que existe a Lei 531/85, posterior ao Decreto citado; g) que houve violação aos Princípios da Ampla defesa e do Contraditório; h) que sofreu dano moral pela ilicitude administrativa. Inicial e documentos às fls. 02/19. Decisão, às fls. 22, deferiu a justiça gratuita bem como designou a Audiência Prévia, na forma do art. 277 do CPC. Antecipação de parte da tutela pretendida às fls. 24. Citação à fl. 29. Audiência de Conciliação infrutífera, às fls. 34. Contestação e documentos, às fls. 35/76, aduzindo, o Réu que não há o que se falar em inaplicabilidade do Decreto 531/85; alegou que o Secretário de Segurança e Direitos Humanos é autoridade competente para aplicar punições de repreensão; que os serviços prestados pelo Guarda Municipal são essenciais e de interesse público; que o Autor apresentou defesa; que os princípios do contraditório e da ampla defesa não foram desrespeitados, mas sim mal utilizados pelo Autor; que não há ato administrativo suscetível de invalidação como também não há que se falar em danos morais. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos. Documentos acostados às fls. 82/98. O Ministério Público, às fls. 113/118, se manifestou contrário à pretensão autoral. Decisão saneadora às fls. 119. Agravo de Instrumento às fls. 126/128. Termo de assentada às fls. 134 e termos de depoimento de testemunha da parte autora às fls. 135/136. Acórdão às fls. 141. Memoriais do Município de Niterói às fls. 144/149. Nova promoção do MP às fls. 151/156. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. Busca a parte autora a anulação da punição administrativa aplicada e seja o Réu condenado ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. Inicialmente, convém destacar que da hierarquia funcional advém a disciplina funcional, que possibilitam os agentes superiores fiscalizarem as atividades dos seus subordinados e em caso de indisciplina ou conduta contrária aos mandamentos legais aplique as sanções disciplinares. É cristalino também que a corporação tem a sua disciplina estabelecida na qual as sanções são aplicadas por meios sumários, com o objetivo da manutenção da ordem interna. Ocorre, no entanto, que mesmo pelos meios sumários, devem ser observados os Princípios da Ampla Defesa e Contraditório, na forma do artº 5º da Constituição da República. Portanto, o procedimento administrativo que aplica a punição disciplinar ao servidor deve estar abarcado pelo Contraditório e pela Ampla Defesa. No caso em tela, verifica-se que não houve a estrita observância do contraditório e da ampla defesa, notadamente através do documento de fls. 88. É certo que o Autor tomou ciência clara da falta que lhe estava sendo imputada, inclusive assinando na referida Ficha de Razão de Defesa, onde constava que ´Declaro que tenho conhecimento de que me está sendo imputada à autoria da falta acima relata, bem como me foi concedido o prazo de 05 dias úteis para, querendo, apresentar por escritos as razoes de defesa [...]´. Ocorre que em resposta, o autor alegou que retirou o ambulante do local, e ainda mencionou outras testemunhas do fato, que sequer foram ouvidas pela autoridade competente, como deveria. Caso o autor da infração não arrolasse testemunhas ou não indicasse nomes que presenciaram em tese o fato apontado, talvez tivesse razão a autoridade Municipal, mas se o Autor assim procedeu, deveria ter sido observada a Ampla Defesa com a inquirição das pessoas mencionadas em sua resposta. Assim por não terem sido ouvidas as testemunhas arroladas ou mencionadas pelo servidor quando da resposta (fls. 88), entendo que o ato está eivado de nulidade. Quanto aos danos morais, os mesmos decorrem in re ipsa, e diante de tal fato, merece acolhimento a pretensão autoral pela angústia e sofrimento causados ao autor. É necessária, todavia, a adoção das regras de prudência, de bom senso, da realidade da vida para a sua fixação, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não gera dano moral. Em razão disso, temos que ser criteriosos a fim de não vulgarizarmos o dano moral, posto que nem toda angústia e desequilíbrio no bem-estar causado à pessoa são capazes de gerá-lo. No caso dos autos, os danos morais sofridos pela parte autora são inquestionáveis, posto que ultrapassaram o mero aborrecimento, atingindo reflexos daí resultantes, causando frustração, angústia. Assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável e observando-se os critérios de razoabilidade, reprovabilidade da conduta e gravidade do dano, e ainda, o seu caráter punitivo-pedagógico, fixo o dano moral em R$ 2.000,00 (dois mil reais), por caracterizar a justa indenização. Pelo exposto, considerando o ato punitivo ilegal decreto a sua nulidade e condeno o Réu a pagar ao autor a título de danos morais o valor de R$ 2.000,00, acrescidos de juros legais desde a citação e correção monetária a partir desta data e ao dano material referente aos dias de suspensão (caso não tenha havido a restituição). Condena-se o Réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da condenação. Por força do duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inc. I do Código de Processo Civil, decorrido o prazo com ou sem interposição de recurso, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal de Justiça. P. R. I.
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